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BOLETIM GERAL
PMPE PROMOVE CORRIDA PARA AS CRIANÇAS

     
A manhã do domingo (21), foi marcada pela 3ª Corrida Policial Criança realizada

pelo Centro de Educação Física e Desporto da PMPE (CEFD), no campo do Quartel do Derby em
alusão ao Dia das Crianças, comemorado no último dia 12. O evento contou com dezenas de
crianças de quatro a 14 anos, filhos de policiais e bombeiros militares e funcionários civis das
corporações.

A corrida  foi  realizada  por  faixa  etária,  em  dupla,  formada  pela  criança  e  seu
responsável.  Todos  os  pequenos  atletas  receberam  medalha  de  participação,  kit  reposição,
camiseta do evento e os três primeiros colocados levaram troféus, nas respectivas faixas etárias.
Após a atividade esportiva, a meninada tomou um banho de mangueira proporcionado pelo Corpo
de Bombeiros. 

Além da corrida, estiveram no local para trazer a alegria da criançada, policias da
Companhia Independe de Policiamento com Cães (Cipcães), com os cães policias e do Regimento
de Policiamento Montada, com os cavalos da unidade.

A competição teve como objetivo estimular a prática de exercícios físicas e os bons
hábitos de vida saudável. Além disso, a atividade ajuda a fortalecer os laços familiares.

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 22 (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ronaldo  BPGd

Fone: 98506-4709

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Campos  AG

Fone: 98612-1164

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti  DPJM

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 1º Sgt PM Rivaldo DPJM  

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Rodrigo DPJM

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

1.1.0.   Centro de Recrutamento e Seleção de Pessoal

1.1.1.   27º Curso Intensivo de Operações e Sobrevivência em Área de Caatinga

1.1.2.   Resultado de Inspeção de Saúde

I - Conforme edital publicado no BG Nº 124, de 09JUL2018, que regula o processo seletivo
do 27º Curso Intensivo de Operações em Área de Caatinga e que teve sua reabertura publicada no BG
Nº 168, de 11SET2018, este Centro de Recrutamento e Seleção torna público o resultado da Inspeção de
Saúde, que foi realizado nos período de 20SET2018 à 05OUT2018.

 
POSTO/GRAD MAT. NOME COMPLETO OME SITUAÇÃO

2º TEN QOPM 118937-9 NEILSON ADRIÃO DA SILVA 19º BPM APTO

2º TEN QOPM 112670-9
ANTÔNIO  HERMENEGILDO  ROMEIRO

JÚNIOR
12° BPM APTO

2º TEN QOPM 105372-8 IRAN DA SILVA LEAL 1º BIEsp APTO

2º TEN QOAPM 106483-5 PAULO MIGUEL OLEGÁRIO DE MOURA 10ª CIPM APTO

2º TEN QOM PM 121260-5 EDUARDO SAMPAIO DE SOUZA LEÃO CMH APTO

1º SGT CBMPE 7981090 FLÁVIO DIAS DE SOUZA CBMPE APTO

1º SGT QPMG 103002-7 ROBERTO FRANK CAVALCANTI BPRP APTO

2º SGT QPMG 980472-2 MARCELO AVELINO DA SILVA BEPI APTO

2º SGT QPMG 103858-3
HENRIQUE  JOSÉ  VASCONCELOS  DOS

SANTOS
BOPE APTO
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2º SGT QPMG 104692-6 NADILSON SILVA MIRANDA GTA APTO

2º SGT QPMG 106848-2 JOSÉ ANDRÉ HERMÍNIO CAMPOS BPRP APTO

3º SGT QPMG 980252-5
CLAUDINEY  CAVALCANTI  DE

OLIVEIRA
BEPI APTO

3º SGT QPMG 980335-1 FLÁVIO JOSÉ BARBOSA DA SILVA 17º BPM APTO

3º SGT QPMG 950561-0 JOÃO BARBOSA DA SILVA JÚNIOR 17° BPM APTO

3º SGT QPMG 106388.0 DOUGLAS TOMÉ CABRAL BOPE APTO

CB QPMG 102965-7 WILSON MOREIRA DA SILVA 21°BPM APTO

CB QPMG 104152-5 ALBERES OLAVO BEZERRA 8° CIPM APTO

CB QPMG 104807-4 ANDRÉ LUÍS DE SOUSA 3° BPM APTO

CB QPMG 105493-7 DGELIS FERREIRA DE LIMA BPRp APTO

CB QPMG 106956-0 HÉLIO BARBOSA DA SILVA GTA/SDS APTO

CB QPMG 106973-0 JOSÉ ALBERTO CAVALCANTI DA COSTA 19° BPM APTO

CB QPMG 107544-6 ESTEFERSON DOMINGOS DA SIL,VA 1º BPM APTO

CB QPMG 107561-6 KELCY BRABOSA DA SILVA 3º BPM APTO

CB QPMG 107920-4 SANDRO GOMES DE OLIVEIRA
BPCHOQU

E
APTO

CB QPMG 108043-1 EDEMILSON SA MENEZES BEPI APTO

CB QPMG 109084-4 CARLOS COSTA DE OLIVEIRA BPRP APTO

SD QPMG 108767-3 LUCIANO DE SOUZA MENEZES BOPE APTO

SD QPMG 109293-6 ANDERSON DE LIMA SALES 20° BPM APTO

SD QPMG 109447-5 MARCIO MATIAS DA SILVA 5º BPM APTO

SD QPMG 109493-9 JOSAFÁ SEVERINO DA SILVA 18º BPM APTO

SD QPMG 110059-9 JAIRO CHARLY SILVA DO NASCIMENTO BEPI APTO

SD QPMG 110080-7 PAULO GONÇALVES DA SILVA NETO 1° BPM APTO

SD QPMG 110355-5
ERISON  PITTÁGORO  DE  OLIVEIRA

SILVA
3°BPM APTO

SD QPMG 110678-3 DJAIR JOSÉ DA SILVA BEPI APTO

SD QPMG 111286-4 MARCIO HENRIQUE RIBEIRO DE LIMA
BPCHOQU

E
APTO

SD QPMG 112388-2 PHILIPPE MAGNUM ARAÚJO BEPI APTO

SD QPMG 112635-0 RODRIGO LIMA DE PAULA BPRP APTO

SD QPMG 112937-6 JOEL DINIZ DA SILVA JÚNIOR 11° BPM APTO

SD QPMG 113135-4
MAURÍCIO  DE  ALBUQUERQUE

MARANHÃO LEMOS FILHO
BPRP APTO

SD QPMG 113391-8 WILLAMIR BARBOSA DE SOUZA 11° BPM APTO

SD QPMG 113432-9 DIOGO LEITE DE ALMEIDA
BPCHOQU

E
APTO

SD QPMG 113510-4
BOANERGES  RODRIGUES  PACHECO

NETO
8ª CIPM APTO

SD QPMG 113598-8 WELLINGTON ROZENDO DA SILVA 10° BPM APTO

SD QPMG 113612-7 EVANDRO CARLOS PEREIRA DE SOUZA 18º BPM APTO

SD QPMG 113759-0
JOHNNANTHAN  AGUIAR  COSTA

LEITÃO
8ª CIPM APTO



04 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 196
22 DE OUTUBRO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

SD QPMG 113970-3 GUTEMBERG FERREIRA BARROS BEPI APTO

SD QPMG 113993-2
GUTEMBERG  INÁCIO  DE  SOUZA

OLIVEIRA
12° BPM APTO

SD QPMG 114038-8 REINILSON MATOS DA SILVA 4ª CIPM APTO

SD QPMG 114065-5 FELIPE DE SIQUEIRA CAVALCANTI BEPI APTO

SD QPMG 115518-0 SAYMON SILVA SAMPAIO 8ª CIPM APTO

SD QPMG 115575-0 JAIRO DE ANDRADE DO NASCIMENTO 12º BPM APTO

SD QPMG 115792-2 CARLOS FRITZ FERREIRA QUINTINO BEPI APTO

SD QPMG 115865-1 WESLLER LIMA DE SOUZA BPRP APTO

SD QPMG 115891-0 JORGE EDUARDO PAIXAO E SILVA 1° BPM APTO

SD QPMG 115963-1 JARBAS DE OLIVEIRA LIMA 8ª CIPM APTO

SD QPMG 116081-8 MYKAEL DUQUE BRITO BPChoque APTO

SD QPMG 116112-1 DIEGO EMMANOEL SANTOS DA SILVA 6º BPM APTO

SD QPMG 116411-2
ANDRÉ  PÉRICLES  DE  OLIVEIRA

PEDROSO
BEPI APTO

SD QPMG 116506-2 VALDENILSON DA SILVA 25º BPM APTO

SD QPMG 117199-2
MARCIO  ROBERTO  FARIAS  DE

ALBUQUERQUE
BPCHOQU

E
APTO

SD QPMG 117241-7 AMILTON SILVA DE ANDRADE BEPI APTO

SD QPMG 117269-7 RUI RODRIGUES DA SILVA FILHO BEPI APTO

SD QPMG 117346-4 EDER MESQUITA DO NASCIMENTO BEPI APTO

SD QPMG 117388-0 PABLO MICHEL DE GONZAGA BPRp APTO

SD QPMG 117400-2 THIAGO DE LIMA OLIVEIRA BEPI APTO

SD QPMG 117497-5 GERSON DE SOUZA LIMA NETO 18º BPM APTO

SD QPMG 117525-4 JOSÉ PINTO DE OLIVEIRA NETO
BPCHOQU

E
APTO

SD QPMG 117579-3 LUIS SANTOS SILVA BEPI APTO

SD QPMG 117653-6
MICHAEL  BRUNO  DE  QUEIROZ

SANTANA
BEPI APTO

SD QPMG 117666-8 DALMO BEZERRA DO NASCIMENTO BEPI APTO

SD QPMG 117669-2 MARCOS BEZERRA DE MELO 11º BPM APTO

SD QPMG 117689-7 AUGUSTO CÉSAR FARIAS DA COSTA BEPI APTO

SD QPMG 117736-2 ROMENIGUES CABRAL LIMA BEPI APTO

SD QPMG 117745-1 ALAN LOURENÇO SOARES DE SOUZA 9ª CIPM APTO

SD QPMG 117839-3 FLÁVIO TEIXEIRA LIMA BEPI APTO

SD QPMG 117879-2 DAVI DA COSTA BPRP APTO

SD QPMG 117904-7
ALVARO  VINÍCIUS  DE  CARVALHO

GOMES
18º BPM APTO

SD QPMG 117908-0 ROGÉRIO MENDES SARAIVA BEPI APTO

SD QPMG 117929-2 ANTONIO NETO DE SOUSA LACERDA BEPI APTO

SD QPMG 117938-1 EMANUEL MENDES DA SILVA BEPI APTO

SD QPMG 117943-8 ANTÔNIO CARLOS SILVA SANTOS 6° BPM APTO

SD QPMG 117980-2 ELIEL MARTINS DA SILVA BPRp APTO

SD QPMG 118110-6
BRUNO  HENRIQUE  DE  ALMEIDA

SANTOS
BEPI APTO
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SD QPMG 118141-6 SELSON MARCOS DA SILVA BEPI APTO

SD QPMG 118154-8 JACKSON GUTEMBERG DA SILVA PERES 4° BPM APTO

SD QPMG 118232-3 WEISMAN DOS SANTOS COSTA 6º BPM APTO

SD QPMG 118261-7 RODOLFO MULLER FERRAZ DA SILVA BEPI APTO

SD QPMG 118385-0 RICARDO FERREIRA DE MELO BEPI APTO

SD QPMG 119693-6 FERNANDO ENRIQUE DE LIMA SILVA BEPI APTO

SD QPMG 119790-8 WAGNER ROCHA GADELHA BEPI APTO

SD QPMG 119921-8 ANTONIO AUGUSTO SILVA DE AMORIM 7º BPM APTO

SD QPMG 119931-5
EFLAVIO  DOUGLAS  DO  AMARAL

BARBOSA
4° BPM APTO

SD QPMG 120041-0 WILLIAN DOUGLAS DE ARAÚJO SILVA BEPI APTO

SD QPMG 120051-8 MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA 8ª CIPM APTO

SD QPMG 120061-5 JEFFERSON RAMON CORREIA DE MELO 10º BPM APTO

SD QPMG 120171-9 FLAVIO DA SILVA FERNANDES 24º BPM APTO

SD QPMG 120207-3 DAVI FARIAS PIRES RAPOSO 10ª CIPM APTO

SD QPMG 120268-5 BRENO GOMES PEREIRA 9ª CIPM APTO

SD QPMG 120298-7 DÊNIS GABRIEL JÁCOME SILVA BEPI APTO

SD QPMG 120321-5 JUAN MARCOS DE SOUZA MILITÃO BEPI APTO

SD QPMG 120322-3 MATHEUS SALVIANO LOPES BEPI APTO

SD QPMG 120343-6 JEFTER BARBOSA RODRIGUES BPGD APTO

SD QPMG 120351-7 JOSÉ ALBERTO AMORIM DE ARAUJO 2º BIESP APTO

SD QPMG 120366-5 JEFFERSON CORDEIRO PENA 9º BPM APTO

SD QPMG 120498-0 CARLOS TAFFAREL FÉLIX DA ROCHA 10ª CIPM APTO

SD QPMG 120499-8
THIAGO  LUIZ  FERNANDES  DE

OLIVEIRA SILVA
26º BPM APTO

SD QPMG 120691-5 KLEBER GOMES FERREIRA CIPCÃES APTO

SD QPMG 120735-0 MÁRIO LÚCIO CAVALCANTI MONTEIRO 18º BPM APTO

SD QPMG 120802-0
EDSON  LOPES  DO  NASCIMENTO

JUNIOR
21º BPM APTO

SD QPMG 120887-0 YULI BARRETO SANTOS 6° BPM APTO

SD QPMG 120911-6 GEORGE LIMA MAVIGNO 25º BPM APTO

SD QPMG 120917-5 DIOGO DE ALMEIDA FERREIRA 6° BPM APTO

SD QPMG 120947-7 ANTONIO LEVI LUCENA DE PAIVA 26° BPM APTO

SD QPMG 120948-5 BRUNO MONTEIRO BPRP APTO

SD QPMG 120958-2 IGOR MATHEUS DE SÁ SIQUEIRA BEPI APTO

SD QPMG 120978-7 LEON HERMIO DE ALMEIDA DANTAS BEPI APTO

SD QPMG 120992-2 DIEGO LIMA ANDRADE 24°BPM APTO

SD QPMG 121507-8 CARLOS KLEBER FERREIRA JUNIOR BEPI APTO

SD QPMG 121534-5 HEITOR ESTANDISLAU LINS MACHADO 6º BPM APTO

SD QPMG 121603-1 ALEX FABIANO DE OLIVEIRA SOUZA 2° BIEsp APTO

SD QPMG 121654-6 AUGUSTO CESAR RAMOS RENDALL BEPI APTO

SD QPMG 121657-0 MANOEL MESSIAS DOS SANTOS 11° CIPM APTO

SD QPMG 121662-7 WAGNER DANIEL DE LIMA E SILVA 3° BPM APTO

SD QPMG 121740-2 HUGO OLIMPIO TAVARES DE OLIVEIRA CIPCÃES APTO
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SD QPMG 121775-5 RAFAEL DE CASTRO SANTOS 2° Biesp APTO

SD QPMG 121805-0
VALDECIO  FRANCISCO  DA  SILVA

JÚNIOR
CIPCães APTO

SD QPMG 121821-2 RICARDO ARCANJO GONÇALVES 6º BPM APTO

SD QPMG 121836-0 MARCOS EMANOEL TERTO GAMA 1ª CIPM APTO

SD QPMG 121875-1 ERISVALDO MANOEL SOBREIRA 9° CIPM APTO

SD QPMG 121884-0 BRUNO MONTEIRO DE OLIVEIRA 9ª CIPM APTO

SD QPMG 121914-6 EMANUEL DE SOUZA ROCHA JÚNIOR 26º BPM APTO

SD QPMG 121930-8 DAVID WALAS DA SILVA SOUSA 9ª CIPM APTO

SD QPMG 121934-0 VITOR FERREIRA DE SOUZA 6° BPM APTO

SD QPMG 121951-0 LUCIANO DA SILVA NASCIMENTO 26º BPM APTO

SD QPMG 121976-6
DIEGO  FERNANDES  IGLESIAS

VASCONCELOS
17º BPM APTO

SD QPMG 122003-9 JAMIESON ALMEIDA DA SILVA 26º BPM APTO

SD QPMG 122126-4 FILIPE SAMPAIO CABRAL CRUZ 10º BPM APTO

SD QPMG 122135-3 DIEGO NUNES CAVALCANTI 11ª CIPM APTO

SD QPMG 122186-8 FRANCISCO MAÉCIO DE BARROS 20º BPM APTO

SD QPMG 122193-0 JOÃO PAULO VITOR DE ARAÚJO 26º BPM APTO

SD QPMG 122208-2 EDY CARLOS SILVA DA PAZ 6° BPM APTO

SD QPMG 122214-7 ROBERTO TENÓRIO DOS SANTOS 6° BPM APTO

SD QPMG 122217-1 BRUNO DIEGO DE SOUZA MARQUES 11º BPM APTO

SD QPMG 122239-2 ROBSON RICARDO ABILIO LOPES 26° BPM APTO

SD QPMG 122240-6
CLEITON  CHARLES  TORRES

RODRIGUES
18º BPM APTO

SD QPMG 122243-0
JEFESSON MARCONDES VASCONCELOS

VALDEVINO
26º BPM APTO

SD QPMG 122263-5 PEDRO DE MOURA SILVA 25° BPM APTO

SD QPMG 122272-4 CLEVSON ERICK DE SOUZA LIRA 1º BPM APTO

SD QPMG 122297-0
ADONAI  FIGUEIREDO  LIMA

VILARONGA
18º BPM APTO

SD QPMG 122298-8 NATANIEL SOUZA SILVA 25º BPM APTO

SD QPMG 122305-4 PAULO VITOR SANTOS DE MACENA 25° BPM APTO

SD QPMG 122312-7 NATANIEL LEITE MENDES 16º BPM APTO

SD QPMG 122356-9 LUAN DE ANDRADE MELO 18° BPM APTO

SD QPMG 122357-7 LUIZ GUSTAVO SILVA RODRIGUES 25º BPM APTO

SD QPMG 122374-7 HERBERT PEREIRA DA SILVA 18º BPM APTO

SD QPMG 122378-0 MOISES FRANCISCO DA SILVA 18°BPM APTO

SD QPMG 122389-5 RENAN CRUZ NUNES DE BARROS 18°BPM APTO

SD QPMG 122390-9 JACKSSON XAVIER E SILVA 6º BPM APTO

SD QPMG 122393-3 JOSÉ MILTON DE SOUZA 18° BPM APTO

SD QPMG 122414-0 WIDEGLAN GALDINO FERREIRA 18º BPM APTO

SD QPMG 122435-2 MATEUS AQUILA DOS SANTOS 6º BPM APTO

SD QPMG 122439-5 PLINIO CARDOSO PASSOS NETO 18º BPM APTO
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SD QPMG 122440-9 JOÃO LUCAS REIS ANSELMO 18º BPM APTO

SD QPMG 122442-5
CLEIBSON  KILMEN  OLIVEIRA  DE

SOUZA
18º BPM APTO

SD QPMG 122446-8 BRUNO MAGALHÃES SILVA 6° BPM APTO

SD QPMG 122472-7 LUCAS JOSÉ DE SOUZA 6° BPM APTO

SD QPMG 122487-5
ROMARIO  AZEVEDO  PEREIRA  DE

ARAÚJO
6° BPM APTO

SD QPMG 122491-3
BRUNNO  HENRIQUE  AMARAL  VILA

BELA
6º BPM APTO

SD QPMG 122492-1 ALISSON SOUZA DE ARAÚJO 18º BPM APTO

SD QPMG 122505-7
LAUDINO  LAURIANO  DOS  SANTOS

FILHO
6° BPM APTO

SD QPMG 122519-7 CLEBSON NEY DA ANUNCIAÇÃO SILVA 18º BPM APTO

SD QPMG 122549-9
SIDNEY  CÉSAR  FLORÊNCIO

CAVALCANTI
18º BPM APTO

SD QPMG 122557-0 JOSE GOMES DE LACERDA NETO 1° BPM APTO

SD QPMG 122578-2 PEDRO LUCENA RAMALHO 6º BPM APTO

SD QPMG 122586-3 DANILO CÉSAR DE OLIVEIRA OMENA 6º BPM APTO

SD QPMG 122604-5 PAULO HENRIQUE ALMEIDA SANTOS 18º BPM APTO

SD QPMG 122616-9 JONATHAN SOUZA DE ASSIS 18º BPM APTO

SD QPMG 122619-3 IZAUL DOS SANTOS ALVES 18º BPM APTO

SD QPMG 122623-1
JAUAHALLAU-NEHU  EVANGELISTA

CUNHA DA SILVA
18°BPM APTO

SD QPMG 122637-1 PATRIC RAMON COSTA DE MELO 18° BPM APTO

SD QPMG 122710-6
KELVYN  CLEMENTE  PEIXOTO  DOS

SANTOS
18º BPM APTO

SD QPMG 122714-9 PABLO HENRIQUE PATRÍCIO PEREIRA 18º BPM APTO

SD QPMG 122748-3 HUGO DUARTE DE SOUZA 18º BPM APTO

SD QPMG 122766-1 LEONARDO DA SILVA 18º BPM APTO

APC PE 3199835
HENRIQUE  FORTES  GUIMARÃES

PESSÔA
CORE APTO

APC PE 3872653 RAFAEL ARAÚJO ALMEIDA PCPE APTO

APC PE 3876233 RAFAEL VILAS BOAS DE SOUZA PCPE APTO
II - Conforme informações prestadas através do Ofício nº 042 - BEPI - SIESP - 27ºCIOSAC

-  Proc.  SEI  Nº 3900036071.000032/2018-46,  estão  suspensas  as  atividades  do  sobredito  Processo
Seletivo, restando realizar a Etapa de Exames de Aptidão Física.

III  -  Tão  logo  seja  deliberado  o planejamento  das  atividades  restantes,  será  divulgado
calendário em Boletim Geral.

2.0.0.   CURSO DE HABILITAÇÃO DE CABOS – PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO (CHC
PM/2018.2)

2.1.0.   Inclusão de Candidato
 
O policial militar abaixo relacionado, será incluído na relação de convocação de Soldados

por antiguidade para possível matrícula no CHC PM/2018.2, publicada no Aditamento ao Boletim Geral
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 nº  181,  de 28SET18, visto que foi incluído no Pecúlio de Soldados, conforme Nota Nº1228/DGP-
1/2018, publicada no BG Nº192, de 16OUT2018, passando a figurar dentre as 1.100 (mil e cem) vagas
previstas  da  Portaria  do  Comando  Geral  nº  554,  de  28SET2018.  (Processo  SEI  nº
3900009117.002189/2018-60)

MAT NOME OME CLASSIFICAÇÃO

110815-8
ADRIANO

FALCÃO DE
LIMA

SDS

Fica  classificado  entre  o  soldado  PM
Mat.1106864/MARCIEL  JOSÉ  DE  SANTANA  e
Mat:1108387/CARLOS  ANTÔNIO  DA  SILVA
JÚNIOR.

A Chefia  imediata  do  Sd  ADRIANO  FALCÃO  DE  LIMA deverá  informar  até  o  dia
22OUT2018, por meio de ofício ao CRESEP, através do SEI (Sistema Eletrônico de Informação), se o
candidato atende às “Condições Essenciais” contantes no item 3.0.0 da Portaria do Comando Geral nº
554, publicada no Boletim Geral nº 181, de 28SET2018. (Nota nº  3900009117.002189/2018-60).

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

TC Mat. 2043-5 Demétrio José Soares de Lima - Concessão do Abono de Permanência. -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 01/11/2017. Contando-se em dobro, as férias não gozada (s), referente ao (s)
ano (s) de 1998 de trinta (30) dias, anterior a 04 de junho de 1999. Que foi utilizado o tempo de 00
(zero) ano(s), 01 (um) mês(es) e 24 (vinte e quatro) dias, referente a Licença Especial do 1º decênio.
Que também foi acrescido o tempo de Forças Armadas de 01 (um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e
00 (zero)  dia  (s).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota nº 3900000031.001429/2018-84/DGP-1)

2º TEN Mat. 30956-7, LUIZ MÁRIO RODRIGUES DA SILVA - Concessão do Abono de
Permanência.  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 23/09/2018. Contando-se em dobro as férias relativa ao
(s) ano (s) 1991 e 1999, todos de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo
utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 01(um) mês (es) e 06(seis) dia (s). Que consta autorização
do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (NOTA Nº 3900032391.000471/2018-85).
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

2º SGT Mat. 31905-8, JOSÉ ADEGILDO NASCIMENTO DOS SANTOS - Concessão do
Abono de Permanência:  - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ
2003:  Encaminhamento  nº  11,  da  Procuradoria-Geral  do  Estado,  emitido  em  23  JAN  2008;
Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ
2008. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 15/08/2018. Contando-se em dobro as férias
relativa ao (s) ano (s) de 1990 e 1999, todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças
Armadas sendo utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s), e
também foi acrescido o tempo de INSS, sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 07 (sete)
mês (s) e 07 (sete) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente. (NOTA
Nº 3900035578.000164/2018-12).

3º SGT PM Mat.  29880-8/14ºBPM - CESIANO JOSÉ DO NASCIMENTO -  Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 1º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação.  Despacho do Comandante Geral: -  DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14
MAI2010,  publicada no SUNOR nº  018,  de  19MAI2010, a  contar da data  de  sua publicação.
(NOTA Nº 341/2018/SSAD/DGP-3).

3ºSGT Mat. 29649-0 Nivaldo Ferreira da Silva - Concessão do Abono de Permanência. -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á  a  contar de  14/09/2018.  Que  consta  averbação de  tempo de  INSS de  00(zero)ano(s),
09(nove)mês(es) e 14(quatorze) dia(s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o
processo  à  Câmara de  Política  de  Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia  do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº3900032271.000328/2018-50/DGP-1).

3ºSGT Mat.  31177-4 Erandi  Pereira  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência.  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 10/03/2017.Contando-se em dobro 02(duas)férias refentes aos anos de 1995 e
1996  de  30  dias.  Que  consta  averbação  tempo  de  serviço  de  INSS  de  02(dois)  ano(s),
11(onze)mês(es) e 28(vinte e oito) dia; À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o
processo  à  Câmara de  Política  de  Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia  do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente.  Republicar por haver erro no dígito da matricula.  (Nota
nº3900037224.000022/2018-82 /DGP-1).

3°  SGT  PM Mat.  910.352-0/ Josielson  Amaro  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência. -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 05/09/2018. Que consta averbação de Forças Armadas
sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 11 (onze) mês (es) e 28 (vinte e oito) dia (s) e também
foi acrescido o tempo de INSS sendo utilizado este tempo de 01 (um) ano, 04 (quatro) mês (s) e
27 (vinte e sete) dia (s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota nº 3900032186.000462/2018-10 /DGP-1).
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3ºSGT Mat. 29658-9, Romualdo Ferreira da Silva - Concessão do Abono de Permanência -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 27/07/2018. Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo de 00 (zero) ano (s) 01 (um) mês (es) e 03 (três) dia (s) e também foi acrescido o tempo de
INSS sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (s) e 00 (zero) dia (s). À DGP-3
para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.  (Processo nº
3900037177000085/2018-41/DGP-1, de 17/10/2018).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.   Requerimento Despachado

Cabo Mat.  28923-0,  Jairo  do  Carmo  Silva  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência  -
Deferido, conforme o  Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á  a  contar de  17/05/2018. Que  foram utilizadas  as  férias  relativa  (s)  ao  (s)  ano  (s)  de
1994 , 1995, 1997 e 1999 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do
Militar supracitado.  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Processo nº 3900032310000696/2018-94/ DGP-1, de 16/10/2018).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

4.1.0.   Requerimentos Despachados

CLÁUDIA FIGUEIRA DE FARIAS MAT. 0662-0, servindo no CEMET, desta corporação -
ENQUADRAMENTO NO PLANO DE CARGO E CARREIRA E VENCIMENTO NA III ETAPA DO
PCCV, CONFORME CERTIFICADO APRESENTADO.  DESPACHO:  - DEFIRO, a contar da data
do requerimento, de acordo com a Lei Complementar nº 157/2010, no seu Art. 19, inciso III, que
trata do Enquadramento na matriz de vencimento base, correspondente aos respectivos níveis de
formação ou qualificação, que instituiu no âmbito da Polícia Militar do Estado de Pernambuco,
vinculada a Secretaria de Defesa Social, o Plano de Cargo e Carreira de Vencimentos- PCCV, para
os integrantes do Quadro Próprio do Pessoal da PMPE, observando também a Normativa para a
implementação dessa etapa, de acordo com a Lei Complementar nº 219, de 08 de novembro de
2012, e ainda conforme parecer favorável da Comissão Administrativa Permanente de Avaliação
do  Enquadramento  e  Acompanhamento  do  Plano  de  Cargo  e  Carreira,  dos  servidores  civis
da PolíciaMilitar  de  Pernambuco/SDS,  publicado  na  Portaria/ SDS nº 1392,  de  16  ABR
2013 e apresentação  do certificado  dos  CURSOS: ATENDIMENTO  AS  MULHERES  EM
SITUAÇÃO  DE  VIOLÊNCIA,  CONCEPÇÃO  DO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE, CRIMES AMBIENTAIS E OUTROS. (NOTA Nº 184/2018/DGP-5).

              ADRIANO TALES DE CARVALHO BORGES, MAT. 692-0, servindo no Centro Médico
Hospitalar,  desta  corporação  -  ENQUADRAMENTO  NO  PLANO  DE  CARGO  E  CARREIRA E
VENCIMENTO  NA  III  ETAPA  DO  PCCV,  CONFORME  CERTIFICADO  APRESENTADO.
DESPACHO: - DEFIRO, a contar da data do requerimento, de acordo com a Lei Complementar nº
157/2010, no seu Art. 19, inciso III, que trata do Enquadramento na matriz de vencimentos base,
correspondente aos respectivos níveis de formação ou qualificação,  que instituiu no âmbito da
Polícia Militar do Estado de Pernambuco, vinculada a Secretaria de Defesa Social, o Plano de
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 Cargo e Carreira de Vencimentos - PCCV, para os integrantes do Quadro Próprio do Pessoal da
PMPE, observando também a Normativa para a implementação dessa etapa, de acordo com a Lei
Complementar  nº  219,  de  08  de  novembro  de  2012,  e  ainda  conforme  parecer  favorável
da Comissão Administrativa Permanente de Avaliação do Enquadramento e Acompanhamento do
Plano de Cargo e Carreira, dos servidores civis da Polícia Militar de Pernambuco/SDS, publicado
na Portaria/ SDS nº 1392, de 16 ABR 2013 e apresentação do certificado de ESPECIALIZAÇÃO
EM ANESTESIA. (NOTA Nº 167/2018).

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte documento:

RECOMENDAÇÃO  Nº  003/2018  –  PJ  –  DH  -  Recife,  17  de  outubro  de  2018.  O
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  por  meio  do  Representante  da
Promotoria de Defesa da Cidadania da Capital, com exercício no cargo de 7º Promotor de Justiça, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e atribuição no Controle Externo da Atividade
Policial, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos Arts. 127,
129, incisos II e VII, e 227 da Constituição Federal c/c Art.201, § 5º, “c”, da Lei nº. 8.069/90, da Lei nº
10.741/2003, e Art. 5º do Parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de
1994, e, ainda, com base no Art.43, inciso II, da Resolução RES-CSMP N.º 001/2012:

CONSIDERANDO o contido no Ofício nº 09/2018, oriundo do MOVIMENTO ELE NÃO,
endereçado a esta Promotoria  de Justiça,  no dia  15.10.2018,  solicitando providências  do Ministério
Público de Pernambuco/MPPE para a realização do Ato “Mulheres pela Democracia #EleNão”, que
ocorrerá no próximo dia 20.10.2018, a partir das 14h, com concentração na Praça do Derby com destino
à Praça da Independência (Praça do Diário), nesta cidade;

CONSIDERANDO a proximidade do 2º Turno da “Eleição Presidencial 2018”, que ocorrerá
no  dia  28.10.2018,  e  o  agravamento  de  situações  e  relatos,  em  vários  locais  do  País,  incluindo
Pernambuco, de violência real e nas redes sociais, bem como o provável acirramento de ânimos entre
parcelas da população, em virtude de suas preferências eleitorais,  podendo resultar em provocações,
intimidações e outros atos de violência;

CONSIDERANDO que  a  Polícia  Militar  de  Pernambuco/PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
816/2018-CG,  acatou  prontamente  a  RECOMENDAÇÃO  N.º  002/2018-PJ-DH,  expedida  por  esta
Promotoria de Justiça, em 27.09.2018, relativa ao ato público suprapartidário convocado por mulheres,
ocorrido no Recife-PE,  no dia 29.09.2018,  intitulados “Mulheres contra Bolsonaro”,  tendo,  naquela
ocasião,  atuado de maneira exemplar no cumprimento de sua missão institucional dentro do Estado
democrático de direito;

CONSIDERANDO  que  devem  ser,  nos  limites  da  lei,  asseguradas  a  todas  as  pessoas
participantes  do referido  ato público a  liberdade de expressão  e  manifestação do pensamento,  sem
sofrerem nenhum tipo de violência ou embargo perpetrados por particulares e/ou agentes públicos;

CONSIDERANDO tratar-se a segurança pública de direito e responsabilidade de todos e, ao
mesmo tempo, de dever do Estado, sendo exercida,  entre outros órgãos, pela Polícia Militar para a
preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, consoante dispõe o Art.
144 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o dever de preservação da ordem pública imposto à PMPE, no exercício
do policiamento ostensivo, particularmente, por ocasião do ato público suprapartidário que ocorrerá no
dia 20.10.2018, na cidade do Recife;

CONSIDERANDO, por outro lado, a necessidade de se compatibilizar a atuação policial
com o respeito, entre outros, ao direito à liberdade de expressão e manifestação do pensamento e de
reunião pacífica em locais abertos ao público, independentemente de autorização, nos termos dos Arts.
19 e 21 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos da Organização das Nações Unidas –
ONU, bem como do Art. 5º, incisos IV e XVI, da Magna Carta;
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CONSIDERANDO que a ONU, por meio da Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra a Mulher (1979), registra que “os Estados-Partes tomarão todas as
medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher na vida política e pública do país”
(Art. 7º) e que, à luz do disposto no Art.5 da Convenção de Belém do Pará (1994), da Organização dos
Estados  Americanos  –  OEA,  “toda  mulher  poderá  exercer  livre  e  plenamente  seus  direitos  civis,
políticos, econômicos, sociais e culturais”;

CONSIDERANDO, também, a necessidade de se preservar o direito à vida, à liberdade e à
integridade física e psicológica da população, especialmente das/dos participantes do ato público em
questão;

CONSIDERANDO ser dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder
público  assegurar,  com  absoluta  prioridade,  a  efetivação,  entre  outros,  dos  direitos  referentes  à
participação  na  vida  comunitária,  à  vida,  à  saúde,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade,  segundo
estabelecem o  Art.  227,  caput,  da  CF/1988;  a  Lei  Federal  n.º  8.069/90  (Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente) e a Lei Federal n.º 10.741/03 (Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO  que  as  referidas  normas  jurídicas  estipulam  que  nenhuma  criança,
adolescente ou pessoa idosa será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência,  crueldade  e  opressão,  punindo-se,  na  forma  da  lei,  qualquer  atentado  aos  seus  direitos
fundamentais, por ação ou omissão;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de se prevenir e coibir eventuais excessos no
uso da força policial — materializados no emprego inadequado de armas (letais e não letais) e demais
técnicas — notadamente no evento acima referido, onde possivelmente participarão, além da população
adulta, majoritariamente feminina, crianças, adolescentes e pessoas idosas;

CONSIDERANDO que,  no  eventual  emprego  de  técnicas  de  detenção  ou  dispersão  de
manifestantes e demais pessoas, a PMPE deve evitar a utilização de métodos que provoquem sofrimento
desnecessário, não se tolerando o uso abusivo ou arbitrário da força e o emprego inadequado de armas e
de instrumentos de menor potencial ofensivo;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 13.060/2014 ao disciplinar o uso dos instrumentos
de menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública em todo o território nacional estabelece
que  os  órgãos  de  segurança  pública  deverão  priorizar  a  utilização  dos  referidos  instrumentos
obedecendo aos princípios da legalidade, necessidade, razoabilidade e proporcionalidade (Arts.1º e 2º);

CONSIDERANDO que  — afora  a  observância  dos  diversos  Tratados  Internacionais  em
matéria de Direitos Humanos que o Brasil é parte — a PMPE deve cumprir o “Código de Conduta das
Nações Unidas para os Responsáveis pela Aplicação das Leis” (1979), bem como os “Princípios Básicos
das Nações Unidas sobre a utilização da Força e de Arma de Fogo pelos Responsáveis pela Aplicação da
Lei” (1990);

CONSIDERANDO que ditos Textos Normativos da ONU estabelecem que o uso da força
deve se pautar nos limites estritamente necessários para execução dos deveres dos responsáveis pela
aplicação da lei, respeitando-se os princípios da necessidade, proporcionalidade e prévio esgotamento de
todos os métodos não violentos (uso progressivo da força);

CONSIDERANDO, por derradeiro, que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  na
Constituição Federal, garantindo a observância dos direitos humanos, à luz do Art. 129, inciso II, da CF/
1988;

 
RESOLVE RECOMENDAR:

Ao Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco, na pessoa do Comandante Geral, Cel.
PMPE Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto, que determine aos seus subordinados:

a) a observância estrita do uso da força, baseada nos princípios da legalidade, necessidade,
razoabilidade e proporcionalidade, em manifestações públicas na cidade do Recife, particularmente por
ocasião do ato público suprapartidário intitulado “Mulheres pela Democracia #EleNão”, que ocorrerá no
dia 20 de outubro de 2018, com o fito de se evitar excesso na utilização da força e emprego inadequado
de armas (letais  e  não letais)  e  a  consequente  responsabilidade administrativa,  civil  e  criminal  dos
policiais militares envolvidos;
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b) o lançamento de patrulhas no terreno sob a responsabilidade de graduados devidamente
instruídos acerca desta RECOMENDAÇÃO, obedecendo-se os registros em escala de serviço, o uso
adequado dos cadarços de identificação,  em local  visível  no uniforme operacional  e/ou nos coletes
balísticos;

c) a afixação desta RECOMENDAÇÃO no quadro de aviso de todas as unidades policiais do
Recife;

d) a divulgação desta RECOMENDAÇÃO no Boletim Geral da Corporação e outros meios
eletrônicos entendidos como cabíveis;

 
À Secretaria desta Promotoria de Justiça, DETERMINO o seguinte:
Oficie-se ao Comando Geral da PMPE para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, informar

ao subscritor acerca do acatamento desta Recomendação.
Dê-se ciência desta Recomendação ao Secretário Estadual de Defesa Social.
Registre-se e Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Pernambuco.

Recife, 17 de outubro de 2018. 
Westei Conde y Martin Junior - 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania - Promoção e

Defesa dos Direitos Humanos. (NOTA nº 60/2018). (SEI nº 3900000015.001438/2018-73).

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

6.1.0.   Do Secretário de Defesa Social

Nº 5633, de 18 OUT 2018
Deliberação CD - 3ª CPDPM - SIGPAD nº 2016.12.5.002032 - SIGEPE nº 7401384-0/2016 
Aconselhado: O então Sd PM Mat. 28739-3, Wellington Lopes das Neves 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º,  da Lei  11.929,  de 02 de janeiro de 2001,  c/c  o Art.  10,  inciso I  e Art.  28,  inciso V da Lei  nº
11.817/2000;

Considerando que,  o  Aconselhado foi  acusado de haver,  no  dia  14JAN2002,  quando de
serviço  de  patrulheiro  da  GT  4105/12º  BPM,  e,  após  procedimento  de  abordagem,  no  bairro  de
Afogados, ocasião em que a vítima, identificada nos autos, esboçou uma reação de ter arremessado uma
pedra de encontro à viatura policial, durante a sua perseguição, o indigitado militar efetuou um disparo
com a submetralhadora da Corporação, atingindo na região lombar do aludido cidadão, causando-lhe
paraplegia. Posteriormente, no dia 15MAI2003, veio ocasionar sua morte em virtude de complicações
decorrentes do dito ferimento. 

Considerando que, em decorrência do citado fato, na esfera penal, o mesmo foi submetido ao
processo criminal nº 000121142-47.2005.8.17.0001, da 4ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, tendo
sido deliberada, através de sentença em primeira instância, a sua condenação a pena de 07 (sete) anos e
06 (seis) meses de reclusão, pelo crime de lesão corporal gravíssima. 

Considerando que instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, a Comissão
chegou a conclusão de que o aconselhado é culpado das acusações previstas na exordial, defenestrando
assim, a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, razão pela qual, considerou o mesmo
incapaz de permanecer integrando as fileiras da Corporação. 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual
decidiu acolher o teor do Relatório conclusivo emitido pela Comissão. 
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R E S O L V E: 

I – Punir o aconselhado, o então Sd PM Mat. 28739-3, Wellington Lopes das Neves, com a
pena de Exclusão a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, em virtude de sua conduta ter
colidido frontalmente com as disposições dos artigos 4º, 6º, 7º e 8º, §§ 1º, 2º e 4º, do Decreto Estadual nº
22.114/2000, dilacerado o disposto no art. 27, Incisos I, II, III, IV, XII, XIII, XIV, XVI e XIX da Lei
Estadual nº 6.783/1974, e ainda defenestrado o art. 6º, § 1º, Inc. I, V, IV, V e VI da Lei Estadual nº
11.817/2000, subsumindo seu agir aos cânones do Art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”, do Decreto
Estadual nº 3.639/1975, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório conclusivo do
Processo,  no  Despacho  exarado  pelo  Corregedor  Auxiliar  Militar,  bem  como  no  Despacho
Homologatório da Corregedora Geral. 

II  -  Tendo  em  vista  o  fato  do  aconselhado  não  fazer  mais  parte  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco, devido o mesmo já ter sido excluído, por deliberação em outro Conselho de Disciplina,
visa esclarecer que a presente pena imposta ao então militar, somente será efetivada caso, por qualquer
motivo, o mesmo tenha seu vínculo funcional restabelecido com a corporação policial militar, porém, a
Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  da  PMPE  deverá  fazer  os  devidos  registros  nos  respectivos
assentamentos funcionais e adotar as demais providências decorrentes desta deliberação; 

III - Publique-se; 

IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5634, de 18 OUT 2018 
Deliberação CD - 3ª CPDPM - SIGPAD nº 2017.12.5.002096 - SIGEPE nº 5687811-0/2016
Aconselhado: 3º Sgt PM Mat. 25227-1, Marcelino Luiz Rosas

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º,  da Lei  11.929,  de 02 de janeiro de 2001,  c/c  o Art.  10,  inciso I  e Art.  28,  inciso V da Lei  nº
11.817/2000;

Considerando que, o Aconselhado foi acusado de, no dia 16OUT2002, praticado homicídio e
atentado contra a vida das vítimas identificadas nos autos, no Bairro do Totó, Recife-PE. 

Considerando que, em decorrência do citado fato, na esfera penal, o mesmo foi submetido ao
processo criminal nº 0009790-55.2003.8.17.0001, da 1ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, tendo sido
deliberada, através de sentença, a condenação do mesmo a pena acumulada de 16 (dezesseis) anos de
reclusão, cuja decisão transitou em julgado no dia 13OUT2017. 

Considerando que instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, a Comissão
chegou a conclusão de que o aconselhado é culpado das acusações previstas na exordial, defenestrando
assim, a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, razão pela qual, considerou o mesmo
incapaz de permanecer integrando as fileiras da Corporação. 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual
decidiu acolher o teor do Relatório conclusivo emitido pela Comissão. 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 196                                                  15
22 DE OUTUBRO DE 2018

R E S O L V E:

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 3º Sgt PM Mat. 25227-
1, Marcelino Luiz Rosas, em virtude de sua conduta ter colidido frontalmente com as disposições dos
artigos 4º, 6º, 7º e 8º, §§ 1º, 2º e 4º, do Decreto Estadual nº 22.114/2000, dilacerado o disposto no art.
27,  Incisos I,  II,  III,  IV, XII,  XIII,  XIV, XVI, XVII e XIX da Lei Estadual nº 6.783/1974,  e ainda
defenestrado o art. 6º, § 1º, Inc. I, V e VI da Lei Estadual nº 11.817/2000, subsumindo seu agir aos
cânones do Art. 2º, inciso I, alíneas “b” e “c”, do Dec. Estadual nº 3.639/1975, a teor dos fundamentos
fáticos  e  jurídicos  constantes  no  Relatório  conclusivo  do  Processo,  no  Despacho  exarado  pelo
Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho Homologatório da Corregedora Geral; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do DOE nº 195, de 19 OUT 2018)

--oo(0)oo--

Nº 5638, de 18 OUT 2018
Deliberação 8ª CPDPM/CD - SIGPAD nº 2016.12.5.000298 SIGEPE nº 7401809-2/2012 
Aconselhados: Cb PM Mat. 30533-2 – ERIVALDO PEREIRA DE MACÊDO JÚNIOR; Sd

PM Mat. 980.482-0 - MÁRCIO ANDRÉ DE LUCENA; Sd PM 107.677-9 CESAR AUGUSTO PAIVA
ARANTES SILVA; Sd PM Mat. 107.828-3 ELIADE ABDIAS DA CRUZ DO NASCIMENTO; Sd PM
Mat. 107.869-0 CARLOS ALBERTO DA SILVA JÚNIOR, Sd PM Mat. 107.954-9 CARLOS ROBERTO
FÉLIX DA SILVA;  Sd  PM  Mat.  107.984-0  HUGO LEONARDO ANDRADE LEAL;  Sd  PM Mat.
109.798-9 ELIANE NERES BARBOSA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001 c/c o Art. 10, inciso I, da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando  que  o  presente  processo  administrativo  disciplinar  pretendeu  apurar  as
circunstâncias  de suposta  prática  de tortura  efetuada por  policiais  militares,  em desfavor  da vítima,
identificada nos autos, na ocasião em que foi autuado em flagrante delito pelo crime de porte ilegal de
arma de fogo, no dia 04 de setembro de 2010, na cidade de Abre e Lima-PE. 

Considerando  que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  não  foi
possível a produção de provas suficientes de que os militares tenham praticados a conduta que ensejou a
presente apuração. 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo
do  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar,  com arrimo  no  §  1º,  do  Art.  50  da  Lei  Estadual
11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I – Adotar as seguintes medidas: 

a) Absolver o CB PM ERIVALDO PEREIRA DE MACEDO JÚNIOR, em razão de ficar
comprovado que o mesmo não participou direta  ou indiretamente  da ocorrência  policial  militar  em
destaque, por encontrar-se no gozo de folga do serviço; 
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b)  Absolver  o  3º  Sgt  PM  HUGO  LEONARDO  ANDRADE  LEAL,  CB PM  MÁRCIO
ANDRÉ DE  LUCENA,  Sd  PM  CESAR  AUGUSTO  PAIVA ARANTES  SILVA,  Sd  PM  ELIADE
ABDIAS DA CRUZ DO NASCIMENTO, Sd PM CARLOS ALBERTO DA SILVA JÚNIOR e Sd PM
CARLOS ROBERTO FÉLIX DA SILVA, por não ter sido possível a produção de provas suficientes de
que os militares tenham praticados as condutas que ensejaram a presente apuração, sobretudo, pelas
contradições existentes nas declarações do denunciante, com outras provas carreadas nos autos; 

c) Absolver a Aconselhada, Sd PM ELIANE NERES BARBOSA, tendo em vista que não
foram vislumbradas provas capazes de imputar responsabilidade quanto a conduta de falso testemunho.

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 5639, de 18 OUT 2018 
Deliberação SIGPAD nº 2016.5.5.000392 SIGEPE nº 7408687-4/2015 
Licenciandos:  Sd  PM  115.939-9  ISAÍAS  GUEDES  DA  SILVA  Sd  PM  115.727-2

ANDERSON GABRIEL DIAS SANTOS. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I, da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando   que  o  presente  processo  administrativo  disciplinar  pretendeu  apurar  as
circunstâncias relatadas em denúncia formalizada pelo Ministério Público, atinentes aos fatos apurados
em sede de Inquérito  Policial  Militar,  que versam sobre acusação,  em desfavor  do  SD PM ISAIAS
GUEDES DA SILVA, de ter, no mês de outubro de 2013, em tese, constrangido a vítima menor de idade,
identificada nos autos, que era educanda da Casa de Acolhida Temporária Raio de Luz, a praticar ato
libidinoso, diverso da conjunção carnal, na mala da viatura policial, em troca de um pacote de maconha
como forma de retribuição, cujo fato, teria sido presenciado por outras menores educandas, bem como,
pelo Sd PM ANDERSON GABRIEL DIAS SANTOS, que, hipoteticamente, não teria tomado nenhuma
providência no sentido de evitar a ação. 

Considerando que diante do fato, na esfera penal, o licenciando, SD PM ISAIAS GUEDES
DA SILVA, se encontra como réu do processo criminal nº 0001271-71.2015.8.17.0001, da 1ª Vara dos
Crimes contra Criança e Adolescente da Capital, sem ainda a existência de decretação de sentença sobre o
caso. 

Considerando  que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  não  foi
possível a produção de provas suficientes de que os militares tenham praticados a conduta que ensejou a
presente apuração. 

Considerando a repercussão administrativa de uma eventual  condenação com trânsito em
julgado nos  autos  da  referida  Ação Penal,  ou  seja,  a  instauração  de  PADM motivado pela  eventual
condenação e ainda a possibilidade de, nos próprios autos do processo penal, haver a aplicação do efeito
da condenação insculpido no inciso I do art. 92 do Código Penal; 

Considerando ainda que, em caso de condenação superior a 2 anos, o Procurador Geral da
Justiça poderá representar para perda da graduação, consoante art. 465 da Resolução nº 395, de 30 de
março 2017, em consonância com disposto no Parecer Técnico constante nos autos. 
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Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo
do presente Processo Administrativo Disciplinar. 

R E S O L V E: 

I – Absolver, por insuficiência de provas, os licenciandos, e arquivar os autos do presente
Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no
Relatório Conclusivo e Parecer Técnico, bem como no Despacho Homologatório; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5640, de 18 OUT 2018 
Deliberação  SAD  nº  2016.2.5.000865  –  Cor.Ger./SDS/SIGEPE  nº  7402010-5/2015  e

7403288-5/2015 Sindicado: SGT PM MAT. 27594-8 EDJAILSON BARBOSA DA SILVA.

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 3º,
da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que ficou comprovado que durante abordagem policial realizada no dia 06 de
agosto de 2014, o Sindicado, acidentalmente, efetuou um disparo de arma de fogo, dando causa direta à
lesão corporal de natureza leve que vitimou o nacional qualificado nos autos; 

Considerando  que,  pela  sua  conduta,  o  militar  descumpriu  o  Procedimento  Operacional
Padrão (POP) nº 01, de 25/09/2008, tratando da abordagem policial de pessoa(s) a pé, que estabelece, no
item 4.1.1 a forma de coldrear a arma de fogo e no item 4.2.5, que o “encarregado da busca deve colocar
seu armamento no coldre e abotoá-lo, antes de se dirigir à pessoa a ser abordada, a fim de realizar a busca
pessoal”; 

Considerando que no citado POP, através de imagens, é demonstrada a maneira adequada de
acomodação do armamento durante uma abordagem policial; 

Considerando  que  a  Corregedora  Geral  da  SDS  exarou  despacho,  no  qual  acolheu  os
opinativos precedentes que apontaram a existência de transgressão disciplinar; 

R E S O L V E: 

I  – Punir  o militar  com 21 (vinte e um) dias de detenção,  sem prejuízo do serviço e da
instrução, por infração ao art. 139 da Lei 11.817/00, com as agravantes do art. 25, incisos VI, VII e VIII,
bem como as atenuantes dos incisos I e II do Art. 24 da mesma Lei; 

II – Delegar ao Comandante da OME no qual o militar se encontra lotado, a competência para
adotar as providências pendentes estatuídas no art. 32, IV e V, da Lei 11.817/00, devendo, em seguida,
realizar o necessário registro nos assentamentos do militar e, ao final, encaminhar a Corregedoria Geral da
SDS cópias das transcrições das fichas de justiça e disciplina referentes à aplicação desta reprimenda
disciplinar,  do Livro Ata com a data  de início e  término do cumprimento da punição,  bem como,  a
informação do local específico onde a mencionada punição foi cumprida; 

III - Publique-se; 
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IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral  da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5641, de 18 OUT 2018 
Deliberação SIGEPE nº 7400786-5/2018 SIGPAD nº 2018.8.5.000371 
Sindicados:  CB  PM  MAT.  107.138-6  JACKSON  ARAUJO  DA SILVA;  SD  PM  MAT.

117.536-0 CLEBSON JOSE DE OLIVEIRA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que os sindicados foram acusados de no dia 06 de fevereiro de 2018, por volta
das 13:00 horas, em via pública, nas proximidades da Praça do Marco Zero, Bairro do Recife Antigo,
quando de serviço de viatura de patrimônio 870046/CIATur, portaram-se de forma inconveniente. 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual
decidiu acolher em parte o teor do Relatório do Oficial Sindicante, com base nos apontamentos vertidos
no Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e no Parecer Técnico da Assessoria da Casa Correcional,
com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I  –  Considerar  os  sindicados  culpados,  pelo  incorso  na  trangressão  do  art.  131  da  Lei
11.817/00, incidindo as atenuantes previstas nos incisos I, II e III da mesma Lei; 

II – Deixar de impor a penalidade prevista no preceito secundário do artigo 131 da citada
norma, adotando o recurso da advertência previsto no art.  28,  § 3º da mesma Lei,  em razão de seus
antecedentes  disciplinares  recomendar,  como medida de razoabilidade e  proporcionalidade.  Aplicar  a
recurso de ADVERTÊNCIA, ao CB PM MAT. 107.138-6 JACKSON ARAUJO DA SILVA e o SD PM
MAT. 117.536-0 CLEBSON JOSE DE OLIVEIRA, com fulcro no art. 28, §3º, da Lei nº 11.817/00; 

II  -  Determinar  ao  respectivo  Comandante  da  OME no  qual  os  militares  se  encontram
lotados,  que  adote  as  providências  pendentes,  após  esgotar  os  recursos  disciplinares,  para  intimar  o
respectivo militar da decisão e o admoestar verbalmente, o que deverá constar em certidão nos autos. 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5642, de 18 OUT 2018 
Deliberação CD SIGPAD nº 2017.12.5.000968 - SIGEPE nº 7407011-2/2013 
Aconselhado: Cb PM Mat. 28836-5 GENIVALDO CIRO DE BARROS FILHO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando  não  foram  produzidas  provas  de  aconselhado  que  o  tenha  praticado  as
condutas que ensejaram a submissão do militar ao presente PADM, a teor do disposto no relatório da
autoridade processante, no despacho do Corregedor Auxiliar Militar, no Parecer Técnico da Assessoria e
no despacho homologatório da Corregedora Geral da SDS; 
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Considerando a repercussão administrativa de uma eventual  condenação com trânsito em
julgado nos  autos  da  Ação Penal  nº  0002664-35.2009.8.17.0100 da competência  do júri,  em trâmite
perante a Vara Criminal na Comarca de Abreu e Lima, ou seja, a instauração de PADM motivado pela
eventual condenação e ainda a possibilidade de, nos próprios autos do processo penal, haver a aplicação
do efeito da condenação insculpido no inciso I do art. 92 do Código Penal; 

Considerando ainda que, em caso de condenação superior a 2 anos, o Procurador Geral da
Justiça poderá representar para perda da graduação, consoante art. 465 da Resolução nº 395, de 30 de
março 2017, em consonância com disposto no Parecer Técnico constante nos autos; 

R E S O L V E: 

I – Absolver por insuficiência de provas o militar aconselhado; 

II – R.P.C.; e 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5643, de 18 OUT 2018 
Deliberação CD SIGPAD nº 2004.12.5.000001 SIGEPE nº 7413124-4/2012 
Aconselhado: Sd PM Mat. 30960-5 MISAEL DAS NEVES. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando  que,  conforme  disposto  no  Despacho  do  Corregedor  Auxiliar  Militar  e  no
Parecer Técnico da Assessoria, o cutelo prescricional atingiu a pretensão punitiva disciplinar do Estado
em relação à conduta atribuída ao militar de ter cedido sua identidade funcional ao nacional qualificado
nos autos, o qual foi detido em abordagem policial, no dia 26/03/00, ocasião em que o referido indivíduo
estava de posse do documento de identificação pertencente ao aconselhado, bem como portando uma
pistola calibre .380, com numeração adulterada; 

Considerando que, o mesmo instituto jurídico (prescrição) foi observado no que se refere ao
fato de, em tese, ter mantido “relação amorosa” com a jovem, qualificada nos autos do presente PADM,
nascida em 27 de abril de 1989 e que, ao tempo da ação, era menor de 12 (doze) anos; 

Considerando as razões de fato de direito dispostas no relatório da autoridade processante,
com as  ressalvas  apresentadas  no despacho do Corregedor  Auxiliar  Militar  e  no Parecer  Técnico da
Assessoria, cujos termos foram acolhidos no despacho homologatório da Corregedora Geral da SDS; 

R E S O L V E: 

I – Absolver o aconselhado, tendo em vista a ocorrência da prescrição; 

II – R.P.C.; e 

III  – Retornem os autos à Corregedoria Geral  da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.
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Nº 5645, de 18 OUT 2018 
Deliberação 7ª CPDPM – SIGPAD nº 2016.12.5.001114 SIGEPE nº 7404405-6/2016 
Aconselhados: 2º SGT PM 950785-0 LUCIANO DE SOUZA SOARES; CB PM 26139-4

CÍCERO  VALDEVINO  DA SILVA;  CB  RRPM  32072-2  CARLOS  ANTÔNIO  FERNANDES  DA
SILVA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei 11.817/00; 

Considerando que os aconselhados foram acusados de estarem envolvidos com o crime de
homicídio das duas vítimas identificadas nos autos, cujo fato ocorreu no dia 22 de março de 2014, num
bar situado na Rua Tabelião Tiburtino Nogueira, Centro, Serra Talhada-PE. 

Considerando que diante das circunstâncias, os aconselhados chegaram a ser denunciados
pelo Ministério Público, ficando submetidos ao processo crime nº 001806-64.2015.8.17.1370, da Vara
Criminal  da  Comarca de Serra  Talhada-PE.  Todavia,  durante  o  curso  da  referida  ação penal,  com a
ausência de provas testemunhais e a fragilidade dos elementos probantes referidos no Inquérito Policial, a
autoridade judicial impronunciou os acusados, por não ter sido possível estabelecer a comunicação entre
os mesmos e o fato criminoso. 

Considerando  que,  instruídos  os  autos,  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  não  foi
trazido nenhum elemento de convicção que pudesse dar suporte a denúncia em lide, de que os ingitados
policiais militares seriam os autores dos ilícitos de inculpação. 

Considerando que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral da SDS
decidiu  homologar  o  relatório  conclusivo  do  presente  Procedimento  Administrativo  Disciplinar,  bem
como,  o Despacho do Corregedor  Auxiliar  Militar  e  Parecer  Técnico da Assessoria  da aludida Casa
Correcional, arrimada no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I – Absolver os aconselhados, por não terem sido encontrados elementos suficientes para
comprovar a existência de indícios de autoria que permitam asseverar a culpabilidade dos mesmos diante
dos fatos de acusação, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes nos citados opinativos, bem
como no Despacho Homologatório; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5646, de 18 OUT 2018 
Deliberação SIGEPE nº 7404834-3/2015 5ª CPDPM – SIGPAD nº 2016.12.5.002157 
Aconselhado: CB PM Mat. 26.876-3 VLADEMIR JOSÉ DE SOUZA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que, pelo fato ocorrido no dia 03/09/2007 o aconselhado foi denunciado pelo
Art. 121 c/c o art 14 ambos do Código Penal Brasileiro; 

Considerando que nos autos do processo nº 0013259-97.2009.8.17.0810 essa conduta foi
desclassificada para a conduta do Art. 15 da Lei Federal nº 10.826/2003; 
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Considerando que instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, foi verificado
que os fatos que ensejaram na instauração e resolução do referido procedimento administrativo foram
alcançados pela prescrição. 

Considerando que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral da SDS
acolheu o Parecer Técnico, emitido pela Assessoria da aludida Casa Correicional, arrimada no §1º, Art. 50
da Lei Estadual 11.781/2000; 

R E S O L V E: 

I – Absolver o militar, determinado o arquivamento dos autos, a teor dos fundamentos de fato
e de direito dispostos no Perecer Técnico da Assessoria e no despacho Homologatório da Corregedora
Geral da SDS; 

II – R.P.C.; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5647, de 18 OUT 2018 
Deliberação SIGEPE nº 7400752-7/2013 SIGPAD nº 2018.8.5.001116 
Sindicados:  SGT PM MAT. 106.916-2 JOSÉ CORREIA DE SOUZA JÚNIOR; SGT PM

MAT.  107.034-7  RISONALDO  RODRIGUES  DOS  SANTOS;  CB  PM  MAT.  990.281-3  MOISÉS
DELFINO DE SOUZA; SD PM MAT. 106.356-1 SIDCLEI GOMES DA SILVA; SD PM MAT. 111.475-1
ELANO NAZIR CÂNDIDO DOS SANTOS; SD PM MAT. 107741-4 RAFAEL COELHO DE BARROS
ARAÚJO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 3º,
da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei 11.817/00; 

Considerando  que  os  fatos  que  ensejaram  a  presente  sindicância,  já  foram  apurados  e
solucionado  por  outra  OME,  conforme  a  Portaria  nº  097/16  –  Sind/16º  BPM,  com  a  pugnação  da
improcedência da denuncia, em razão de insuficiência de provas. 

Considerando  que,  instruídos  os  autos,  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  Oficial
Sindicante  pugnou,  em  relatório  conclusivo,  pelo  arquivamento  do  procedimento  administrativo
disciplinar; 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório conclusivo do presente
PADM, arrimada no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I  –  Absolver  os sindicados,  em respeito ao principio non bis  idem,  do presente processo
administrativo disciplinar. 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.
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Nº 5648, de 18 OUT 2018 
Deliberação SIGEPE nº 7408500-6/2016 SIGPAD nº 2017.8.5.0001670 
Sindicados: SGT PM MAT. 25171-2 JONAS GOMES DA CUNHA SD PM MAT. 109153-0 
                    PAULO RAFAEL VIEIRA DE GÓES. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei 11.817/00; 

Considerando que os sindicados quando de serviço, na comunidade de Borborema, no dia 24
de  novembro  de  2016,  aproximadamente  as  13:00min  receberam  informações  de  que  um  suspeito
vestindo camisa do time do palmeiras e utilizando tornozeleira do sistema carcerário e este ao avistar o
policiamento jogou um saco plástico e ao ser abordado e averiguado o conteúdo do saco foi verificado a
existência de 20(vinte) invólucros de uma substancia semelhante a maconha e após ser dado voz de prisão
o mesmo foi conduzido ate a delegacia onde foi autuado em flagrante delito. 

Considerando  que  em  depoimento  em  audiência  de  custodia  a  pessoa  do  autuado,
identificada nos autos, alegou ter sido torturado com choques elétricos e agredido com um mata leão
pelos sindicados. 

Considerando que,  instruídos  os  autos,  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  o  Oficial
Sindicante  pugnou,  em  relatório  conclusivo,  pelo  arquivamento  do  procedimento  administrativo
disciplinar, em razão da constatação de que as acusações são improcedentes. 

Considerando que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral da SDS
decidiu  homologar  o  relatório  conclusivo  do  presente  Procedimento  Administrativo  Disciplinar,  bem
como,  o Despacho do Corregedor  Auxiliar  Militar  e  Parecer  Técnico da Assessoria  da aludida Casa
Correcional, arrimada no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I  –  Absolver  os  sindicados,  por  considerar  que os  mesmos agiram dentro da legalidade,
ficando provado que os mesmos não foram responsáveis pelas lesões, a teor dos fundamentos fáticos e
jurídicos constantes nos citados opinativos, bem como no Despacho Homologatório; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5649, de 18 OUT 2018
Deliberação CD SIGPAD nº 2016.12.5.001013 - SIGEPE nº 5608277-8/2014 
Aconselhado: 3° SGT RRPM Mat. 17314-2 JOSÉ EDSON DO AMARAL ALVES E SD PM
MAT. 25506-8 RICARDO TEÓFILO DA SILVA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que não ficou comprovado nos autos  do presente  PADM que os  militares
tenham praticado as condutas descritas na portaria de instauração e documentos correlatos; 

Considerando que, pelos mesmos fatos, os militares foram denunciados nos autos da Ação
Penal Militar nº 0010641-79.2012.8.17.0001, ainda em trâmite perante a Vara da Justiça Militar Estadual; 
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Considerando a repercussão administrativa de uma eventual  condenação com trânsito em
julgado nos autos da Ação Penal em epígrafe, ou seja, a instauração de PADM motivado pela eventual
condenação, sem prejuízo da possibilidade de aplicação do efeito da condenação insculpido no inciso I do
art.  92  do  Código Penal  nos  próprios  autos  do  processo  penal,  bem como,  em caso  de  condenação
superior a 2 anos, a representação para perda da graduação que pode ser proposta pelo Procurador Geral
da Justiça, consoante art. 465 da Resolução nº 395, de 30 de março 2017, conforme disposto no Parecer
Técnico constante nos autos; 

Considerando que a transgressão residual aos arts. 95, 129 e 139 da Lei 11.817/00 praticada
pelo 3° SGT RRPM Mat. 17314-2 JOSÉ EDSON DO AMARAL ALVES, por não ter informado aos
escalões superiores sobre a ocorrência, foi atingida pela prescrição; 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS homologou, em parte, o relatório final da
autoridade processante e pugnou pelo arquivamento; 

R E S O L V E: 

I – Absolver, por insuficiência de provas, os militares aconselhados, a teor das razões de fato
e de direito apresentadas pela autoridade processante no relatório conclusivo do PADM, com as ressalvas
apresentadas no despacho do Corregedor Auxiliar Militar e no Parecer Técnico da Assessoria; 

II – R.P.C.; e 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcrita do BG/SDS nº 195, de 19 OUT 2018)

6.1.1.   ERRATA

Considerando  as  observações  exaradas  no  Parecer  nº  502/2018-Consultiva/PGE,  de
24/07/2018, da Procuradoria Geral do Estado, na Portaria do Exmº Secretário de Defesa Social nº 2071,
datada  de  27/04/2017,  publicada  no  Boletim  Geral  da  SDS  nº  078,  de  28/04/2017,  que  trata  da
Deliberação do Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina de SIGPAD nº 2017.12.5.000196 e de
SIGEPE nº 7400822-5/2017, 

Onde se lê: 

“PUNIR o licenciando, Sd PM Mat. 117570-0/11ºBPM/HUGO GUSTAVO CAVALCANTI
PEREIRA com a pena de 25 (vinte e cinco) dias de prisão, em razão de haver infringido os artigos 114 e
139 c/c com Art. 24, inciso I, Art. 25, inciso II e Art. 34, incisos IV, todos da Lei nº 11.817/2000, artigos
12, §2º, 72, inciso IV e 43 da Lei nº 6.783/1974 e Art. 7º, §5º do Decreto nº 22.114/2000”, 

Leia-se, para todos os fins e efeitos: 

“PUNIR o licenciando, Sd PM Mat. 117570-0/11ºBPM/HUGO GUSTAVO CAVALCANTI
PEREIRA, com a pena de 25 (vinte e cinco) dias de prisão, em razão de haver infringido os Art. 114 e
Art. 139 c/c com Art. 24, inciso I, Art. 25, inciso II e Art. 34, incisos IV, todos da Lei nº 11.817/2000, Art.
12, §2º, Art. 27, inciso IV, e Art. 43 da Lei nº 6.783/1974, e Art. 7º, §5º do Decreto nº 22.114/2000”.
Recife-PE, 17OUT2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

(Transcrita do BG/SDS nº 195, de 19 OUT 2018)
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7.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DESPACHO HOMOLOGATÓRIO

7.1.0.  Da  Secretaria  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco

Nº 114, de 18 OUT 2018

A Secretária de Administração de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

1)  Homologar,  com  amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
3900000038.000180/2018-20, publicada no Boletim Interno às fls. 13 (Anexo 1), acerca da concessão
de indenização em decorrência da morte natural do ex-militar Mauro Cavalcanti de Carvalho, Coronel
RRPM, matrícula nº 601997-8, ocorrida em 27 de agosto de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, e, da
Portaria  Conjunta  SAD/SDS  nº  037,  de  19/02/2018,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
20/02/2018,  o  pagamento  da  indenização  à  dependente  previdenciária  do  referido  ex-militar:  Edna
Araújo de Carvalho, viúva. Marília Raquel Simões Lins - Secretária de Administração.

(Transcrito do DOE nº 195, de 19 OUT 2018)

8.0.0.   SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GGLIC/CCPLE III

8.1.0.   Aviso de Prorrogação

8.1.1.   Pregão Eletrônico Processo n° 0256.2018.CCPLE-III.PE.0165.SAD.PMPE 

Comunicamos que o processo em destaque foi prorrogado para entrega das propostas até
25/10/2018, às 09h00min. Início da disputa: 25/10/2018, às 09:15h (horário de Brasília). O edital na
íntegra está disponível nos sites www.peintegrado. pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br. Recomenda-se
que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos necessários à classifi
cação/habilitação previamente digitalizados. Recife, 18/10/2018. Wagner Lima, Pregoeiro da CCPLE III.

(Transcrito do DOE nº 195, de 19 OUT 2018)

9.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE

9.1.0.   Aviso de Licitação

Processo 0223.2018.CPL I.PE.0036.DASIS – Objeto: Registro de preços por um período de
12 (doze) meses para eventual fornecimento de acessórios para equipamentos médicos hospitalares e
materiais para atender a demanda do Sistema de Saúde dos Militares do Estado de Pernambuco. Valor
Estimado  R$  231.559,7768.  Recebimento  das  Propostas:  até  05/NOV/2018  às  08:00h.  Disputa  de
Preços: 05/NOV/2018 às 09:00h (horário de Brasília). 

O Edital encontra-se nos sites www.peintegrado.pe.gov.br e www.licitacoes.pe.gov.br. Fone:
(81)  3181-1468.  Recife-PE,  18  OUT  2018.  Sérgio  José  Nogueira  de  Oliveira  -  Maj
PM/Pregoeiro/DASIS. (F)

(Transcrito do DOE nº 195, de 19 OUT 2018)
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9.2.0.   Extrato de Publicação de Contrato

Nº 084/2018-DASIS,  dos  TERMOS DE CONTRATOS relativo  ao  Proc.  Nº  213/2017 e
Inexgibilidade  014/2017-Celebrado  entre  a  DASIS  e  a  empresas  contrato  Nº  037/2018-G  e  D
FISIOTERAPIA LTDA CNPJ nº 01.443.009/0001-30, cujo Objeto: Prestação de Serviços MÉDICOS
em UROLOGIA, e CONTRATO Nº 231/2018, pessoa física, BRUNA INOJOSA DA COSTA LIMA,
CPF  nº  060.937.494-01,  cujo  Objeto:  Prestação  de  Serviços  Médicos  para  atendimento  em
PSIQUIATRIA, por um período de 12(doze) meses a contar de 02/01/2018 á 31/12/2018 e 10/10/2018
à 09/10/2019. Recife 17/10/2018. Robson Inácio Vieira - Cel PM Diretor da DASIS. (F)

(Transcrito do DOE nº 195, de 19 OUT 2018)

10.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

O Comandante  Geral,  no uso das  atribuições  e  de acordo com o Decreto nº  26.261,  de
22DEZ2003, em seu Art. 2° itens II e III e assessorado pela Comissão Permanente de Uniforme,

R E S O L V E:

Publicar que as empresas abaixo relacionadas estão autorizadas a atuarem nas atividades de
fabricação,  confecção,  distribuição,  comercialização  de  uniforme,  distintivos,  insígnias,  aprestos
utilizados por integrantes da PMPE, por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação.

 
EMPRESA: MARIA DAS GRAÇAS ARAGÃO DA ROSA
CNPJ: 22394899/000117
RESPONSÁVEL LEGAL: MARIA DAS GRAÇAS ARAGÃO DA ROSA
ENDEREÇO: Rua Adalgisa Nunes, 251, Cidade Alta – Caruaru -PE
TELEFONE: (81) 99213-5046/ 99840-6948/ 99193-9914
 
EMPRESA: ESTER SAMUEL DOS SANTOS
CNPJ: 12.042.708/0001-94
RESPONSÁVEL LEGAL: ESTER SAMUEL DOS SANTOS
ENDEREÇO: Rua Sgt Wollf, 13,Jardim Primavera – Camaragibe -PE
TELEFONE: (81) 3090-8320/ 98741-8643/ 99921-4150. (Nota nº 007/CPU/2018).

11.0.0.   DETERMINAÇÃO

11.1.0.   Remessa

 11.1.1.   Informação de Avaliador
 
Determino aos  Comandantes,  Chefes  e  Diretores  de  OME, os  quais  possuam  em  seus

quadros Servidores Públicos Civis, que até o dia 12 de novembro de 2018, impreterivelmente, enviem
para  o  e-mail  da  DGP-5  (dgp5@pm.pe.gov)  a  relação  nominal  dos  Servidores  Públicos  Civis,
informando ao lado o seu chefe imediato,  conforme modelo abaixo,  o  qual  ficará responsável  pela
realização da avaliação de desempenho e das metas, realizadas anualmente, para fins de progressão das
respectivas faixas salariais, de acordo com a Lei Complementar nº 157/2010.

Servidor Avaliado Chefe Imediato Avaliador

Matrícula Nome Matrícula Nome CPF
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Determino ainda, que seja dada ampla publicidade no âmbito de suas OME aos Planos de
Metas anexados abaixo para Avaliação de Desempenho dos Servidores Públicos desta Corporação neste
ano de 2018, referente ao Grupo Ocupacional Gestão Técnico Administrativa (GOGTA), para fins de
conhecimento  por  parte  dos  servidores  públicos  civis,  o  qual  já  foi validado  pelo  Secretário  de
Administração, conforme disposto no Artigo 5º, § 6º, do Decreto nº 38.297, de 12 de junho de 2012.
(Nota nº  123/2018/DGP-5). (3900000039.000621/2018-83).

12.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-CAS

12.1.0.   Inscrições Abertas Creche Tio Jener

INSCRIÇÃO PARA VAGAS NA CRECHE TIO JENER

O Centro de Assistência Social – CAS/PM comunica a abertura das inscrições para vagas  da
creche  Tio  Jener,  para  o  ano  letivo  de  2019,  no  período  de  05NOV18  a  05DEZ18.  Serão
disponibilizadas 24 (vinte e quatro) vagas no berçário ( 04 meses a 18 meses)

Os Policiais Militares e funcionários civis da Corporação deverão ser contribuintes do CAS,
com no mínimo 01(um) ano de contribuição. Os interessados deverão procurar o Serviço de Assistência
Social do CAS, no horário das 08h às 15h, munidos de contracheque atualizado, certidão de nascimento
e  carteira  do  SISMEPE.  Maiores  esclarecimentos  através  do  telefone  (81)  3181-1885.  (Nota  Nº
013/CAS/2018).

13.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral, está sendo distribuído o Aditamento ao BG nº 196, de 22
OUT 2018, versando sobre Operação Eleição 2018 – 2º TURNO.

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Despacho Decisório

Nº 012 S.S Sind. Ativos - CG
 

Assunto Solução de Investigação Preliminar
Origem: Denúncia realizada pelo Sd QPMG/109585-4/TIAGO COSTA RODRIGUES DA SILVA, junto

ao Ministério Público do Estado de Pernambuco no município de Condado-PE.
Encarregado: Ten Cel PM Fábio Cesar de SOUZA Lins;
Fato  Apurado: Os  fatos  constantes  no  Processo  SEI  nº  3900000002.000059/2018-13,  onde  consta

acusação  contra  o  Comando  da  3ªCIPM,  à  época,  o TEN
CEL QOPM/920424-5/SILVESTRE SILVA DANTAS, de não fornecer logística adequada
para  uso do serviço policial  militar  como:  Colete  balístico,  Rádio transceptor,  celular
funcional e armamento de grosso calibre, ao efetivo da cidade de Condado-PE.

Da análise das peças que compõem a presente Investigação Preliminar, ficou evidente que no
mês  de  fevereiro  de  2017,  o  Sd  PM  109585-4  – TIAGO  COSTA RODRIGUES DA SILVA,  fez
solicitações por coletes balísticos com numeração legível na etiqueta de dados, celular funcional e rádio
Transceptor para a viatura em condições de uso, e armamento de “grosso” calibre para desempenhar as
funções policiais militares na viatura a qual comandava, na escala de 12x36, na cidade de Condado-PE.
Que  no  mês  de  março  de  2017  o SdQPMG/109585-4/TIAGO  COSTA RODRIGUES DA  SILVA
compareceu ao Ministério Público da cidade de Condado-PE e denunciou as condições de trabalho, ditas
por ele como deficitárias, sendo ouvido por Termo.
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Consta  nos  autos  que  o  investigado,  o TEN  CEL QOPM/920424-5/SILVESTRE SILVA
DANTAS, comandante da 3ªCIPM, à época, relatou que desconhece o fato e que, em momento algum
foi  procurado  pelo Sd QPMG/109585-4/TIAGO  COSTA RODRIGUES DA  SILVA,  solicitando
autorização para se queixar junto à promotoria pública da cidade de Condado-PE, não sendo portanto
evidenciado  nas  várias  peças  anexas  na  Investigação  preliminar,  indício  de  autoria  no  que  pese  a
qualquer  infração administrativa  disciplinar  militar,  uma vez que não ficou provado que o referido
Oficial Superior tenha tido conhecimento do fato e não tomado as providências cabíveis.

Em contrapartida, ficou evidenciado nos autos, a materialidade de transgressão disciplinar
cometida pelo SdQPMG/109585-4/19ºBPM/TIAGO COSTA RODRIGUES DA SILVA.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:
1.Submeter  o  Sd  QPMG/109585-4/19ºBPM/TIAGO  COSTA RODRIGUES DA

SILVA, a Processo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina, conforme prevê o Art 10,
II, Art. 30, item I, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (CDMEPE), considerando que nos
autos ficou configurado a prática de transgressões disciplinares que afetam o sentimento do
dever, a honra pessoal, pundonor militar e o decoro da classe, definidos nos Art. 97 e Art. 107 e
161,  da mesma Lei.

2.A DGP-8 (Correicional) para providências decorrentes desta decisão;
3.Remeter cópia de Relatório de IP e desse Despacho Decisório à Corregedoria da

SDS, 2ªEMG e a DINTER I para conhecimento;
4.Publicar este Despacho Decisório de Investigação Preliminar em Boletim Geral da

Corporação.  VANILDO NEVES  DE  ALBUQUERQUE  MARANHÃO  NETO  –  Cel  PM  -
Comandante Geral da PMPE.

1.2.0.   Recompensa - Elogio

Louvo os  Policiais  Militares  a  seguir:  MAJOR QOPM 970020-0 FABIANO RODRIGO
LOPES DOS SANTOS, CB QPMG 106549-1 NILO SÉRGIO CORREIA DE MELO JÚNIOR, SD
QPMG  111396-8  SÉRGIO  CÉSAR  LINS  TAVARES,  SD  QPMG  112967-8  RAFAEL RODRIGO
BARBOSA DA SILVA e o SD QPMG 116180-0 NÉLIO ANTÔNIO DA SILVA, por  no dia 1º de
outubro de 2018,  durante a Operação Bar Seguro, ao abordar o Estabelecimento de propriedade do
senhor Luiz Costa Maciel, localizado no Distrito de Machadinho, zona rural de Machados-PE.

 
Ao proceder a revista na parte interna do referido bar, o efetivo encontrou armas e munições

escondidas em um móvel. Por terem sido encontradas munições calibre .38 sem ser a arma do mesmo
calibre que estava entre os achados, o imputado foi questionado acerca da localização da referida arma,
tendo o proprietário respondido que a arma estaria em sua residência, situada no andar de cima.

 
O efetivo se deslocou até o local por ele indicado e encontrou no quarto o revólver carregado

e  ainda  mais  munições  sobressalentes,  momento  em que  o  imputado  recebeu  voz  de  prisão  e  foi
conduzido à Delegacia Seccional de Limoeiro, com os materiais arrolados abaixo, onde foi lavrado o
Auto de Prisão em Flagrante Delito:

 
01 (um) revólver cal. 38/TAURUS;
01 (uma) espingarda cal. 28/CBC;
01 (uma) espingarda artesanal, tipo soca-soca;
01 (uma) carabina de pressão cal. 5.5/CBC;
34 (trinta e quatro) munições cal. 38/CBC;
21 (vinte e uma) munições cal. 28/CBC;
10 (dez) munições cal. 32/CBC;
500 (quinhentos) chumbinhos cal. 5.5;
Certa quantidade de chumbo e espoletas e
05 (cinco) facas de tamanhos diversos
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Efetivo que participou da ocorrência:
MAJOR QOPM 970020-0 FABIANO RODRIGO LOPES DOS SANTOS
CB QPMG 106549-1 NILO SÉRGIO CORREIA DE MELO JÚNIOR
SD QPMG 111396-8 SÉRGIO CÉSAR LINS TAVARES
SD QPMG 112967-8 RAFAEL RODRIGO BARBOSA DA SILVA
SD QPMG 116180-0 NÉLIO ANTÔNIO DA SILVA. (Nota nº  3900037159.000156/2018-

24).

Louvo  os  policiais  militares  abaixo  relacionados,  pelo  profissionalismo,  tirocínio,
proatividade e presteza como procederam no dia 21 de setembro de 2018, por volta das 15 h, às margens
da BR 101 Sul, Km 15, quando a GT 12311 do 21º BPM foi informada por um cobrador de ônibus da
empresa Borborema que um caminhão tanque de combustível, placas OYN 8206 teria sido tomado de
assalto por quatro elementos armados em um Corolla preto, placa não informada e que seguiram sentido
entrada  de  Escada,  foi  quando  a  guarnição  seguiu  imediatamente  pelo  sentido  contrário  da  BR e
encontrou o caminhão Ao avistarem a viatura  os elementos abandonaram o veículo adentrando em um
canavial e efetuaram vários disparos contra os policiais militares, dando-se início a uma troca de tiros.

Em resposta, o policiamento revidou a injusta agressão sofrida, não havendo êxito na captura
dos indivíduos, no entanto, a Polícia Militar conseguiu recuperar a carga no valor   de R$ 95.543,87
(noventa e cinco mil, quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e sete centavos) e posteriormente o
veículo foi conduzido à polícia judiciária para as devidas providências.

Policiais abnegados e compromissados com o bem servir à sociedade, agiram com esmero e
dedicação, enaltecendo o nome desta Corporação diante da sociedade pernambucana.

É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comandante Geral lhes consigna
o presente elogio. (Individual).

- 2º Sgt QPMG Mat. 24979-3/3ª CPM – SAMUEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
NETO;

-  Sd  QPMG  Mat.  107959-0/3ª  CPM  -  RÔMULO GONÇALVES DE  LIRA.  (SEI
nº 3900035675.000301/2018-11).

Louvo os  Policiais  Militares  abaixo  relacionados,  pela  valiosa  colaboração  dispensada  à
sociedade Pernambucana e a Polícia Militar de Pernambuco, quando no dia 28 setembro do corrente
ano, por  volta  das  15h30min,  participaram  da  ocorrência  de  M-10030383/2018,  conforme  relato  a
seguir.

Os policiais militares lotados no 1º Batalhão de Policiamento de Trânsito, quando de serviço
na Operação Impacto Integrado, no bairro de Cajueiro Seco, Jaboatão dos Guararapes, ao realizar rondas
na Rua Joana D’arc foram solicitados por populares que informaram que estava ocorrendo uma tentativa
de homicídio nas proximidades. De imediato a equipe seguiu ao local informado, onde encontrou o Sr.
CLAUDEMIR LIRA DE SOUZA caído,  sendo agredido pelos  acusados RIVALDO MARTINS DA
SILVA e GLEYBSON PAULINO DA SILVA, ocasião em que os policiais fizeram cessar a agressão,
verificando que a vítima havia levado duas perfurações de faca peixeira.  A vítima foi socorrida pelo pai
e os imputados foram conduzidos à Delegacia de Jaboatão dos Guararapes onde foram autuados em
flagrante delito por tentativa de homicídio. 

Policiais inteligentes, abnegados e dotados de grande senso de responsabilidade, evitaram
o homicídio do indivíduo que estava sendo agredido,  salvaram uma vida e contribuíram com a redução
de CVLI no estado de Pernambuco e com o Pacto pela Vida. 

É, pois, por reconhecimento e por um dever de justiça, que o Sr. Comandante Geral concede
a todos o presente elogio. (INDIVIDUAL).

- 3º Sgt PM/ 980.354-8/1º BPTRAN - IZAAC PEREIRA DE QUEIROZ
- Cb PM/107022-3/1º BPTRAN - NEILTON ABDON DE ANDRADE JÚNIOR
- Cb PM/107.826-7/1º BPTRAN - ANDERSON JOSÉ GOMES MARTINS
- Sd PM/ 115.589-0/1º BPTRAN - GERCINO SILVA PIRES NETO. (Nota nº 159/2018).



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 196                                                  29
22 DE OUTUBRO DE 2018

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Pois a nossa pátria está nos céus, de onde também aguardamos o Salvador, o Senhor Jesus
Cristo. (Filipenses 3.20).


